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COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS SECRETARIA GERAL

PROCESSO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS Nº 001/2025

 CONVOCAÇÃO
A Comissão de Seleção de Estagiários da Câmara Municipal de Sete Lagoas, em 

cumprimento às suas atribuições estabelecidas através da Portaria 008/2025, com base 
nos itens 4.3, 4.4 e 4.5 do edital de seleção de estagiários nº 001/2025, publicada no 
diário oficial em 23/05/2025. Publicado nos diários oficiais, do Legislativo e do Executivo 
Municipal de Sete Lagoas, em 06/05/2026, CONVOCA o candidato relacionado a seguir 
para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, responder o e-mail de convocação, declarando o 
interesse ou desistência da vaga de estágio:

NOME INSCRIÇÃO DATA DE 
NASCIMENTO

NÍVEL DE 
ENSINO SITUAÇÃO

Linda Ester Pinto 
Ferreira 199 19/04/2009 ENSINO 

MÉDIO CONVOCADO

Danyel Pablo Silva 
Tolentino 242-281 21/03/2008 ENSINO 

MÉDIO CONVOCADO

Caso seja declarado interesse na vaga de estágio, o candidato convocado terá 5 
(cinco) dias úteis, a contar a partir da resposta ao e-mail de convocação, para compare-
cer na sede da Câmara Municipal de Sete Lagoas, perante a Comissão de Seleção de 
Estágio, munido dos documentos constantes do ANEXO V do edital para entrega dos 
mesmos, condição elementar para assinatura do termo de compromisso do estágio. 
O candidato que não responder o e-mail convocatório dentro de 2 (dois) dias úteis, a 
contar da data do envio ou da publicação no diário oficial (aquilo que ocorrer por último), 
ou não entregar os documentos constantes do ANEXO V do edital no prazo de 5 (cinco) 
dias, terá presumido seu desinteresse e será desclassificado.

Sete Lagoas, 06 de Maio de 2026.

MÁRCIA DE LIMA MOREIRA
Presidente da Comissão de Seleção de Estagiários

GISLENE ABREU MOURA FRAGA
Secretária da Comissão de Seleção de Estagiários

CAMILA HELEN SANSON PREDES
Membro da Comissão de Seleção de Estagiários

SAMARA SERAFIM FRANCO
Membro da Comissão de Seleção de Estagiários

ZENAIDE DE SOUZA PEREIRA
Membro da Comissão de Seleção de Estagiários

PORTARIA Nº 16/2026

INSTITUI A COMISSÃO ESPECIAL DE ESTUDO E IMPLEMENTAÇÃO 
DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS – LGPD, NO ÂM-
BITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SETE LAGOAS, DESIGNA A ENCAR-
REGADA PELO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

A MESA DIRETORA, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO a necessidade de adequação da Câmara Municipal de Sete 

Lagoas às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD;
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer estrutura mínima de governança, 

coordenação, orientação e acompanhamento das medidas de conformidade em prote-
ção de dados pessoais no âmbito da Câmara Municipal;

CONSIDERANDO a conveniência administrativa de constituir comissão integrada 
por servidores efetivos de áreas estratégicas para estudo, diagnóstico, planejamento e 
implementação das medidas necessárias à conformidade institucional;

CONSIDERANDO a necessidade de designação de Encarregada pelo Tratamento 
de Dados Pessoais, como canal de comunicação entre a Câmara Municipal, os titulares 
dos dados pessoais e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD;

CONSIDERANDO a existência de lei municipal que prevê retribuição pela partici-
pação em comissão,

RESOLVEM:
Art. 1º Fica instituída, no âmbito da Câmara Municipal de Sete Lagoas, a Comissão 

Especial de Estudo e Implementação da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – 
LGPD, com a finalidade de estudar, planejar, propor, coordenar e acompanhar as medi-
das necessárias à adequação institucional às normas de proteção de dados pessoais.

Art. 2º A Comissão será composta pelos seguintes servidores, ficando designado 
o primeiro como Presidente e o segundo como Secretário:

I – ANTONIO FERREIRA DE ARAUJO JUNIOR, pela Comunicação;
II –ANDRE LUIS LOPES BARBOSA, pela Licitação e Contratos;
III –LUIZ HENRIQUE DE ALMEIDA, pela Controladoria e Ouvidoria; 
IV –WARLEANDRO REGINALDO DO CARMO, pelo setor de Pessoal;
V –MIKE GONCALVES AZEVEDO, pela Tecnologia da Informação; 
VI –MARIA INES LANA NASCIMENTO SATURNINO, pela Procuradoria;
VII –LUANA APARECIDA MARTINS THEODORO, pela Secretaria.
Parágrafo único. A participação na Comissão constitui serviço público relevante, 

observada a retribuição prevista nesta Portaria e na legislação municipal aplicável.
Art. 3º Compete à Comissão:
I – realizar diagnóstico inicial das atividades de tratamento de dados pessoais no 

âmbito da Câmara Municipal;
II – identificar e mapear as operações de tratamento de dados pessoais, inclusive 

quanto às categorias de dados, finalidades, fluxos internos, compartilhamentos, unida-
des responsáveis e medidas de segurança existentes;

III – propor diretrizes, rotinas, fluxos, procedimentos, instrumentos e atos normati-
vos internos voltados à conformidade com a LGPD;

IV – elaborar proposta de plano de ação para implementação progressiva das me-
didas necessárias;

V – sugerir mecanismos de governança, supervisão, prevenção e mitigação de 
riscos relacionados ao tratamento de dados pessoais;

VI – subsidiar a elaboração ou atualização de política de proteção de dados pes-
soais, avisos de privacidade, cláusulas, formulários, termos e documentos correlatos;

VII – propor medidas administrativas, técnicas e organizacionais aptas a reforçar a 
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segurança da informação e a proteção de dados pessoais;
VIII – apoiar a definição de procedimentos para atendimento aos direitos dos titu-

lares de dados pessoais;
IX – propor protocolo institucional de identificação, registro, contenção, tratamento 

e comunicação de incidentes de segurança envolvendo dados pessoais;
X – propor ações de capacitação continuada dos servidores e cronograma de revi-

são periódica das medidas implantadas;
XI – promover a articulação entre as unidades administrativas da Câmara Munici-

pal para uniformização de procedimentos;
XII – apresentar à Presidência relatórios mensais sobre o andamento dos traba-

lhos;
XIII – propor à Presidência, mediante justificativa fundamentada, a contratação de 

empresa ou serviço técnico especializado para apoio, diagnóstico, implementação ou 
execução de medidas relacionadas à adequação institucional à LGPD, quando verificar 
insuficiência de meios internos para a adequada consecução dos trabalhos;

XIV – exercer outras atribuições correlatas necessárias à implementação da LGPD 
no âmbito institucional.

§ 1º A proposta de contratação prevista no inciso XIII deverá indicar, de forma 
fundamentada:

I – as razões técnicas que justifiquem a necessidade de apoio especializado;
II – o escopo estimado dos serviços;
III – os resultados esperados;
IV – os riscos da execução exclusivamente interna;
V – a compatibilidade da medida com o plano de trabalho da Comissão.
§ 2º A eventual contratação dependerá de decisão da Presidência e da observân-

cia da legislação aplicável às licitações e contratos administrativos.
§ 3º Na hipótese de contratação de apoio especializado, a Presidência poderá 

reorganizar, restringir ou extinguir a Comissão.
Art. 4º Fica designada como Encarregada pelo Tratamento de Dados Pessoais da 

Câmara Municipal de Sete Lagoas a servidora efetiva ANA LAURA GUIMARAES GAU-
DIOSO, ocupante do cargo de Analista Legislativo, com formação superior em Direito.

§ 1º A Encarregada atuará como canal de comunicação entre a Câmara Municipal, 
os titulares dos dados pessoais e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD.

§ 2º A identidade e as informações de contato da Encarregada deverão ser divul-
gadas e mantidas atualizadas, de forma clara e objetiva, no sítio eletrônico oficial da 
Câmara Municipal e, se necessário, em outros canais institucionais de atendimento ao 
público.

Art. 5º Compete à Encarregada pelo Tratamento de Dados Pessoais:
I – aceitar reclamações e comunicações dos titulares de dados pessoais, prestar 

esclarecimentos e adotar as providências cabíveis;
II – receber comunicações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD 

e adotar as providências pertinentes;
III – orientar servidores, unidades administrativas e contratados da Câmara Munici-

pal quanto às práticas a serem observadas em matéria de proteção de dados pessoais;
IV – atuar como canal permanente de comunicação entre a Câmara Municipal, os 

titulares dos dados e a ANPD;
V – acompanhar, em articulação com a Comissão instituída por esta Portaria, a 

implementação das medidas de adequação à LGPD;
VI – apoiar a estruturação de procedimentos de atendimento aos direitos dos ti-

tulares;
VII – apoiar a elaboração e atualização de avisos de privacidade, orientações inter-

nas, instrumentos contratuais e documentos institucionais relacionados ao tratamento 
de dados pessoais;

VIII – comunicar à Presidência situações de risco relevante, incidentes, desconfor-
midades identificadas e necessidades de aperfeiçoamento institucional;

IX – desempenhar as demais atribuições determinadas pela legislação aplicável, 
por normas complementares e por atos internos compatíveis com a função.

Art. 6º A Encarregada atuará com ética, integridade e autonomia técnica, devendo 
ser evitadas situações que possam configurar conflito de interesses.

Parágrafo único. Constatada situação potencial ou efetiva de conflito de interes-
ses, a Presidência adotará as providências necessárias para afastar o risco ou promo-
ver a substituição da designação, se for o caso.

Art. 7º A Controladoria Interna não integrará a Comissão como órgão 
autônomo de controle dos trabalhos, cabendo-lhe, sem prejuízo de suas 
atribuições institucionais, exercer funções de acompanhamento, orientação e 
assessoramento.

Art. 8º A Comissão, a Encarregada e a Controladoria Interna atuarão de forma 
coordenada, preservadas as atribuições próprias de cada instância.

Art. 9º Todas as unidades administrativas da Câmara Municipal deverão prestar à 
Comissão e à Encarregada, no prazo assinalado, as informações, documentos e apoio 
necessários ao levantamento das operações de tratamento de dados pessoais e à im-
plementação das medidas de adequação institucional.

Art. 10. A Comissão deverá apresentar à Presidência, no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados da publicação desta Portaria, diagnóstico inicial acompanhado de plano 
de trabalho, contendo, no mínimo:

I – inventário preliminar das operações de tratamento de dados pessoais;
II – identificação dos principais riscos e vulnerabilidades;
III – indicação das medidas normativas, administrativas e técnicas prioritárias;
IV – cronograma básico de implementação.
Parágrafo único. O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado, desde que a 

Comissão demonstre, de forma fundamentada, a necessidade da prorrogação.
Art. 11. O protocolo institucional de incidentes de segurança envolvendo dados 

pessoais deverá contemplar, no mínimo:
I – critérios para identificação e classificação dos incidentes;

II – procedimentos de registro e documentação da ocorrência;
III – medidas imediatas de contenção e mitigação;
IV – definição das unidades responsáveis pela apuração e pelo tratamento da 

ocorrência;
V – fluxo de comunicação interna à Presidência e às unidades competentes;
VI – critérios para avaliação de risco ou dano relevante aos titulares;
VII – procedimentos para comunicação aos órgãos competentes e aos titulares, 

quando cabível;
 

VIII – medidas de correção, prevenção e monitoramento posterior.
Art. 12. A Comissão deverá propor e acompanhar programa de capacitação con-

tinuada em proteção de dados pessoais, voltado aos servidores e demais agentes que 
realizem operações de tratamento de dados no âmbito da Câmara Municipal.

§ 1º O programa de capacitação deverá contemplar, de forma progressiva e com-
patível com as atribuições de cada unidade:

I – noções gerais sobre proteção de dados pessoais no Poder Público;
II – boas práticas de governança e segurança da informação;
III – atendimento aos direitos dos titulares;
IV – prevenção e tratamento de incidentes de segurança;
V – rotinas e procedimentos internos adotados pela Câmara Municipal.
§ 2º A Comissão deverá apresentar à Presidência cronograma de revisão periódica 

das medidas implantadas, com indicação de etapas de monitoramento, avaliação de 
resultados e atualização dos procedimentos internos.

Art. 13. Os trabalhos da Comissão deverão ser reportados mensalmente à Presi-
dência, mediante relatório sintético de atividades, contendo, no mínimo:

I – as ações realizadas no período;
II – o estágio de execução do plano de trabalho;
III – as dificuldades verificadas;
IV – as providências propostas para o período subsequente.
Art. 14. O Presidente e os membros da Comissão Especial de Estudo e Imple-

mentação da LGPD farão jus à retribuição prevista na Lei Municipal nº 192/2016 e suas 
regulamentações e alterações posteriores, observados os requisitos, condições e valo-
res nela estabelecidos.

Parágrafo único. A Encarregada pelo Tratamento de Dados Pessoais perceberá 
retribuição no mesmo valor atribuído ao Presidente da Comissão, nos termos da Lei 
Municipal nº 192/2016 e suas regulamentações e alterações posteriores.

Art. 15. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Sete Lagoas, 5 de maio de 2026.

IVAN LUIZ DE SOUZA
Presidente

ERALDO CHAMONE MARQUES
1º Vice-Presidente

CARLOS HENRIQUE RAJÃO GONZALEZ
2º Vice-Presidente

DEYVISON DE ABREU FREITAS
1º Secretário

ALBER ALIPIO RIBEIRO
2º Secretário

MESA DIRETORA

ATOS DA MESA DIRETORA – (EXTRATOS)

Ato de Exoneração nº 39.428/2026 – EXONERA Dangladys Adalberto Parada, no 
cargo comissionado de Assessor Parlamentar, com as atribuições nº 1, 2, 3, 4, 5, 6, 8, 
10 15 e 20, com lotação no Gabinete da vereadora Sílvia Regina De Oliveira, na data 
de 04 de maio de 2026.

Ato de Exoneração nº 39.486/2026 – EXONERA Francis Hangel Vasconcelos Da 
Silva, no cargo comissionado de Assessor Parlamentar Chefe, com lotação no Gabinete 
do vereador Carlos Henrique Rajao Gonzalez, na data de 06 de maio de 2026.

Ato de Exoneração nº 39.487/2026 – EXONERA Flávia Menezes Alves, no cargo 
comissionado de Assessor Parlamentar, com as atribuições nº 1, 2, 3, 7, 11, 14, 18 e 
23, com lotação no Gabinete do vereador Carlos Henrique Rajão Gonzalez, na data de 
06 de maio de 2026.

Ato de Exoneração nº 39.488/2026 – EXONERA Aroaldo Prado, no cargo comis-
sionado de Assessor Parlamentar, com as atribuições nº 1, 2, 3, 5, 6, 8, 9, 10, 11, 13, 
15, 17 e 20, com lotação no Gabinete do vereador Carlos Henrique Rajão Gonzalez, na 
data de 06 de maio de 2026.

Ato de Nomeação nº 39.489/2026 – NOMEIA Francis Hangel Vasconcelos Da Sil-
va, no cargo comissionado de Assessor Parlamentar, com as atribuições nº 1, 2, 3, 4, 
9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 19 e 21, com lotação no Gabinete do vereador Carlos 
Henrique Rajao Gonzalez, a partir de 06 de maio de 2026.

Ato de Nomeação nº 39.490/2026 – NOMEIA Flávia Menezes Alves, no cargo 
comissionado de Assessor Parlamentar Chefe, com lotação no Gabinete do vereador 
Carlos Henrique Rajao Gonzalez, a partir de 06 de maio de 2026.
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Ato de Nomeação nº 39.491/2026 – NOMEIA Aroaldo Prado, no cargo comissio-
nado de Assessor Parlamentar, com as atribuições nº 2, 3, 4, 10, 11, 12, 13, 15 e 16, 
com lotação no Gabinete do vereador Carlos Henrique Rajao Gonzalez, a partir de 06 
de maio de 2026.

Câmara Municipal de Sete Lagoas, 06 de maio de 2026.


